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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REDISCUSSÃO DA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Os embargos de declaração só devem ser acolhidos quando se observa no julgado obscuridade, omissão ou contradição interna, situações inexistentes no caso apreciado. 
2. Em verdade, o embargante deseja indevidamente rediscutir os fundamentos do acórdão que denegou o enquadramento pretendido, sobretudo porque o documento novo que anexa não muda a conclusão do acórdão.
3. Nunca é demais lembrar que a contradição apta a ensejar a oposição dos embargos de declaração deve ser aquela intrínseca ao acórdão, ou seja, a contradição entre fundamentação e o dispositivo, e não a suposta contradição entre o quanto decidido e o ordenamento jurídico ou a contradição que se alega existir entre o acórdão e a interpretação que a parte embargante faz da ordem jurídica ou das provas colhidas. 
4. O desejo de reforma do ponto referido deve ser levado às instâncias superiores, através do recurso próprio.
5. Embargos rejeitados.
ACÓRDÃO

Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.
Salvador/BA, 16 de fevereiro de 2018.
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